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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 1517/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Código Tributário Nacional; 

 

- Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e 

dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional 

de Turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, 

desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a Lei no 6.505, de 13 de dezembro 

de 1977, o Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei 

no 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, institui as diretrizes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho 

de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 

de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo,  

 

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66,; 

 

- Lei Municipal nº 14. 089, de 22 de novembro de 2005 que estabelece normas aplicáveis 

ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao Imposto Predial 

e Territorial Urbano – IPTU; 

 

- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 

administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos 
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- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU nas condições que especifica; altera dispositivos das 

Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 

13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 14.097, 

de 08 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 

de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura 

de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI; revoga os 

dispositivos e Leis que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 15.406, de 08 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 

Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005; 

autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado 

- PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; 

altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a 

transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de participações 

acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio 

do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

 

- Lei Municipal nº 16.272, de 30 de setembro de 2015, que introduz alterações na Lei nº 

13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao Imposto 

Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que 

dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos, 

bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1º do art. 1º da Lei nº 

16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento 

Incentivado de 2014 - PPI 2014. 

 

- Lei Municipal nº 16.332, de 18 de dezembro de 2015, que introduz alterações na 

legislação tributária municipal relativa ao processo administrativo fiscal, ao Domicílio 

Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC e a isenções e descontos do Imposto Predial, 

conferindo nova redação ao § 1º do art. 50 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 

2005; ao "caput" do art. 41 da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 2011, e inserindo 

parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 15.889, de 05 de novembro de 2013. 

 

- Lei Municipal nº 17.262, de 13 de janeiro de 2020, que institui o Código de Direitos, 
Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 
 

- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 

Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14097-de-08-de-dezembro-de-2005/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002/
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- Lei Municipal nº 17.557, de 26 de maio de 2021, que institui o Programa de 

Parcelamento Incentivado de 2021 – PPI 2021, altera a legislação tributária municipal, 

autoriza a contratação de operações de crédito para o financiamento para pagamento 

de precatórios judiciais, autoriza a celebração de transação tributária nas hipóteses que 

especifica e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.095, de 19 de março de 2024, que introduz na legislação municipal 

inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, 

que alterou o Sistema Tributário Nacional, promove medidas de desjudicialização de 

litígios entre Fisco e contribuintes, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal 63.698, de 27 de agosto de 2024, que aprova a Consolidação das 

Leis Tributárias do Município de São Paulo, bem como dispõe sobre a aplicação do 

disposto no “caput” do artigo 1º-A da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, aos débitos 

que especifica; 

 

- PL 1524/25, que dispõe sobre a concessão de descontos em impostos municipais a 

estabelecimentos de ensino que ofereçam cursos preparatórios para ingresso na Polícia 

Militar, Guarda Civil Metropolitana e Forças Armadas, e dá outras providências. 

 

- PL 305/21, que institui o Programa SPUni – Faculdade Para Todos, voltado para a 

inclusão socioeducativa associada à política de compensação fiscal. 

 

- PL 77/00, que isenta do pagamento do ISS e IPTU, nas condições que especifica, os 

estabelecimentos de ensino situados no âmbito do município, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10734-de-30-de-junho-de-1989

